
 

 

 
 
 

MEMÓRIA DE REUNIÃO 

 

Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Verde Grande - CBHVG 

Assunto: 9ª Reunião do Grupo de Trabalho Cobrança – “GT COBRANÇA” 

Local: Videoconferência Data: 05/10/2021 Início: 09:00  Término: 11:00 

 
 

ASSUNTOS TRATADOS 
 

 
LISTA DE PARTICPANTES MEMBROS E CONVIDADOS: Em anexo 

 
1. O Sr. Edson Vieira deu início à 9ª Reunião do GT Cobrança agradecendo a todos os membros e 

convidados pela participação. Prontamente, o Sr. Victor Sucupira informou que realizou levantamento 
de arrecadação comparando os valores propostos na DN CERH MG 68/2021 e os que constam na 
minuta de Deliberação do GT. Considerando os usos na calha do rio Verde Grande, os valores 
respectivos foram de R$ 663.00,00 (Seiscentos e sessenta e três mil reais) e R$ 1.326.000,00 (Um 
milhão, trezentos e vinte e seis mil reais). O mesmo procedimento foi realizado considerando o 
cenário de implementação da cobrança pelo uso dos recursos hídricos na porção mineira da bacia, 
tendo como resultado os valores de R$ 3.700.000,00 (três milhões e setecentos mil reais) e R$ 
7.600.000,00 (sete milhões e setecentos mil reais), respectivamente. Victor Sucupira ressaltou que 
caso os preços públicos que constam na minuta de Deliberação forem aprovados e a cobrança mineira 
for consolidada, a arrecadação total estimada na bacia será de R$ 8.726.000,00 (Oito milhões, 
setecentos e vinte e seis mil reais), um valor significativo quando se compara com a arrecadação atual. 
Na sequência, a palavra foi repassada para o Sr. Marco Amorim que comentou não ser usual definir 
valores menores em momentos de escassez hídrica, como consta na minuta de Deliberação do GT. 
Segundo Marco, é um principio básico da economia que em períodos de baixa oferta, tem-se preços 
mais elevados para estimular o consumo consciente e inibir o desperdício, a exemplo da água ou de 
qualquer produto. Outra questão pontuada foi que em períodos de escassez hídrica, através da 
política regulatória, os usos não prioritários serão impedidos e outros serão mantidos, a exemplo do 
saneamento. Esses últimos são de certa forma, prestigiados por manter a utilização da água, logo, 
precisam retribuir um pouco mais. Concluindo sua fala, Marco agradeceu a oportunidade e colocou-se 
à disposição para dirimir alguma dúvida concernente a sua contribuição. No mesmo sentido, o Sr. 
Thiago Figueiredo destacou que determinar uma redução de preços em períodos adversos extremos é 
contrário a qualquer lógica econômica existente e ainda vai de encontro ao que estabelece a DN CERH 
MG 68/2021 sobre o zoneamento. Complementou ainda que uma bacia hidrográfica com restrições, 
como a do Verde Grande, necessita de uma cobrança que possibilite o financiamento de intervenções 
para garantir a segurança hídrica. Por fim, citando uma experiência específica, pontuou a importância 
de que os conceitos estejam bem alinhados entre o GT para que o processo de aprovação no plenário 
e até nos conselhos de recursos hídricos não seja retrocedido e prejudicado. Diante das falas, Edson 
Vieira explicou que concordava com o que foi levantado tanto pelo Marco Amorim quanto pelo Thiago 
Figueiredo e que já se havia iniciado a discussão desse assunto no final da reunião anterior do GT. De 
igual modo, a Sra. Mônica Ladeia colocou que, de fato, se observa um aumento do consumo no que 
tange ao saneamento em momentos de escassez hídrica e que reduzir os preços nesse período pode 

 

 



desestimular o uso racional. Sobre o assunto, a Sr. Fernanda Saab enfatizou que existem outros 
instrumentos que estimula a redução do uso. Como exemplo citou o instrumento dos marcos 
regulatórios para a agricultura irrigada, maior atividade da bacia. Segundo a mesma, deve-se pensar se 
o aumento da cobrança em períodos de escassez hídrica não poderá ‘penalizar’ o produtor que já 
deverá, obrigatoriamente, ter diminuído sua capacidade produtiva. Em contraposição, Thiago 
Figueiredo mencionou que levantamentos apontam que o insumo água para a agricultura é 
proporcionalmente mais baixo quando comparado a outros usos e que de forma nenhuma a cobrança 
tem a pretensão de inviabilizar economicamente qualquer atividade produtiva. Todavia, ressaltou que 
o usuário-pagador deve considerar a água no custo da sua produção, pois esse é um dos objetivos do 
instrumento cobrança, atribuir valor econômico à água. 
 

2. Com base nas discussões acima, os membros decidiram por manter valores únicos e não mais 
diferenciação de preços para períodos de escassez hídrica como constava anteriormente. Também 
foram feitos alguns ajustes na redação da minuta de Deliberação. Na sequência, os membros 
discutiram sobre os custos das ações previstas no Manual Operativo do Plano do Verde Grande no 
horizonte de três anos e como a estimativa de arrecadação segundo os valores propostos pelo GT 
possibilitaria a execução dessas ações. Nesse momento, a Sra. Laila Tupinambá manifestou claramente 
que não concordava com os valores propostos pelo GT uma vez que representam o dobro dos valores 
que constam na DN CERH-MG 68/2021 e ainda é oito vezes maior do que o preço cobrado atualmente 
na bacia, o que pode representar um entrave para adesão da proposta pelos usuários. A respeito da 
fala da Laila, no sentido de tranquilizar os membros do GT, Marco Amorim informou que os valores 
propostos na DN do CERH-MG estão baseados naqueles adotados pelo CBH Doce que inclusive, já se 
encontra defasado pela inflação. Mencionou ainda que este Comitê já apresentou proposta de 
reajuste desse valor em 67,8% ao Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), demonstrando que 
os valores da DN CERH-MG são mínimos e, além disso, os valores propostos pelo GT encontram 
respaldo naqueles cobrados em outras bacias no país. Após novos ajustes na redação da minuta de 
Deliberação, o GT aprovou o envio do conteúdo para análise da Câmara Técnica Consultiva do CBH 
Verde Grande (CTC), cabendo mencionar que Laila Tupinambá reiterou concordar que a proposta do 
GT seja levada para avaliação da CTC, mas não está de acordo com os preços adotados na minuta de 
Deliberação.  
   

3. Encerrados os assuntos previstos em pauta e sem mais manifestações, Edson Vieira agradeceu a todos 
pela participação e encerrou a 9ª reunião do GT Cobrança. 

 
ENCAMINHAMENTOS: 

 
1. A proposta de deliberação será analisada pela Câmara Técnica Consultiva em reunião extraordinária 

e específica, a qual foi agendada inicialmente para o dia 20/10 às 09 horas e alterada, 
posteriormente, para o dia 21/10 às 14 horas, por necessidade de ajustes na agenda dos 
participantes. 
 

 
Edson de Oliveira Vieira  

Coordenador do Grupo de Trabalho 
 

 


